
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 960.550 - BA (2016/0202013-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOBEL DOS SANTOS PRAZERES - ESPÓLIO
REPR. POR : JOBEL DOS PASSOS PRASERES FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : FLÁVIO COSTA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - BA024391 
AGRAVADO  : MINICIPIO DO SALVADOR 
PROCURADOR : BRUNO PRAZERES DA SILVA E OUTRO(S) - BA040134 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. REGULARIDADE DA 
CDA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS 
NOMES CONSTAM DA CDA, NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que o nome do recorrente consta 
do título executivo como responsável pela dívida cobrada e que ele não atendeu 
ao ônus de comprovar os fatos afirmados na Inicial (fl. 208, e-STJ).
2. Inicialmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 121, 
parágrafo único, II, do CTN, uma vez que o mencionado dispositivo legal não foi 
analisado pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, se a Execução foi ajuizada 
apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele 
incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, de que não houve a prática 
de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 
A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.104.900/ES sob o rito dos recursos repetitivos.
4. Verifica-se que a análise da controvérsia demanda o necessário reexame do 
contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 15 de dezembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 960.550 - BA (2016/0202013-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOBEL DOS SANTOS PRAZERES - ESPÓLIO
REPR. POR : JOBEL DOS PASSOS PRASERES FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : FLÁVIO COSTA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - BA024391 
AGRAVADO  : MINICIPIO DO SALVADOR 
PROCURADOR : BRUNO PRAZERES DA SILVA E OUTRO(S) - BA040134 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Jobel dos Santos Prazeres - Espólio (fls. 328-332, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito trazidas no apelo 

recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 960.550 - BA (2016/0202013-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se pode conhecer da irresignação contra 

a ofensa ao art. 121, parágrafo único, II, do CTN, uma vez que o mencionado dispositivo legal 

não foi analisado pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
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(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, melhor sorte não assistiria ao 

insurgente.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, se a Execução foi ajuizada 

apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus 

da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do 

CTN, ou seja, de que não houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, 

contrato social ou estatutos". 

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do STJ no 

julgamento do REsp 1.104.900/ES sob o rito dos recursos repetitivos, como demonstra a 

seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, 
CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o 
nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou 
caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, 
não houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte 
firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em 
que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser 
conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os 
pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos representantes da empresa 
executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser 
aduzida na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em 
comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1º/4/2009).

Depreende-se da leitura do acórdão impugnado que o Tribunal local foi claro 

ao consignar que o nome do recorrente consta do título executivo como responsável pela 

dívida cobrada e que ele não atendeu ao ônus de comprovar os fatos afirmados na Inicial (fl. 

208, e-STJ).

Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o necessário 

reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial." 

Nesse sentido, cito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO. SÚMULA 435/STJ. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Segundo a jurisprudência pacífica deste Tribunal, nos termos do 
art. 135 do CTN, o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da 
empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa, não se incluindo o simples inadimplemento da obrigação tributária. 

2. É pacífico ainda o entendimento de que "presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ). 

3. Na hipótese dos autos, conforme estabelecido no acórdão, a 
Corte a quo presumiu a dissolução irregular, a partir de indícios de que a 
sociedade empresária não mais exercia suas atividades no endereço fiscal 
estabelecido. Nesse contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão 
recorrido demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, 
tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na 
via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.473.601/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2015, grifei).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS 
DA CDA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. REDIRECIONAMENTO DA 
DÍVIDA EXECUTADA. SÓCIO-GERENTE. NOME NA CDA. 
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PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA. TEMA JULGADO SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

1. O Tribunal de origem apreciou suficiente e fundamentadamente 
a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de eventual omissão, 
contradição ou obscuridade, razão pela qual não há falar em violação ao art. 535 
do CPC. 

2. O acórdão recorrido concluiu válida a cobrança da dívida ao 
entendimento de que a CDA que embasa o executivo fiscal atende todos os 
requisitos legais, gozando de presunção de certeza e liquidez, nos termos da LEF. 
A revisão do referido entendimento, nesta Corte, encontra óbice na Súmula 
7/STJ. 

3. O STJ assentou sua jurisprudência no sentido de que, 
constando o nome dos sócios na CDA, tal como no caso dos autos, é possível 
o redirecionamento da execução, cumprindo a eles o ônus da prova de que 
não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 
do CTN - que não houve a prática de atos "com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos". Precedente: REsp 1.104.900/ES, 
Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 1.4.2009, julgado pela sistemática 
do art. 543-C do CPC. Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 448.816/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 7/3/2014, grifei).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO. INFRAÇÃO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU 
ESTATUTOS NÃO CONSTATADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVERSÃO DAS CONCLUSÕES NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em 
razão do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Primeira 
Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11). 

2. "É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 
que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, 
circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 
135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de 
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 
374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005)" (REsp 1.101.728/SP, Primeira Seção, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 23/3/09) 3. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg no REsp 1.246.984/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/9/2012, grifei).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0202013-9 AREsp 960.550 / BA

Números Origem:  0026608-42.2008.8.05.0001  00266084220088050001  140029004250  266084220088050001

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOBEL DOS SANTOS PRAZERES - ESPÓLIO
REPR. POR : JOBEL DOS PASSOS PRASERES FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : FLÁVIO COSTA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - BA024391 
AGRAVADO  : MINICIPIO DO SALVADOR 
PROCURADOR : BRUNO PRAZERES DA SILVA E OUTRO(S) - BA040134 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOBEL DOS SANTOS PRAZERES - ESPÓLIO
REPR. POR : JOBEL DOS PASSOS PRASERES FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : FLÁVIO COSTA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - BA024391 
AGRAVADO  : MINICIPIO DO SALVADOR 
PROCURADOR : BRUNO PRAZERES DA SILVA E OUTRO(S) - BA040134 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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